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Assistente de diversas disciplinas do curso de Direito da Universidade 
Internacional, em Lisboa (1989 -1997);

Regente de diversas disciplinas do curso de Direito, na Universidade 
de Direito da Guiné -Bissau, ao abrigo de protocolo existente entre o 
Governo Português e a República da Guiné -Bissau (1994);

Assistente de diversas disciplinas do curso de Direito da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa (1989 -1995);

Regente das disciplinas de Direito Processual Penal e Direito Penal 
na Academia Militar, em Lisboa;

Palestras e diversos cursos de formação na área de Direito Penal, 
Teoria Geral das Informações e outros (1999 -2005);

«O Tráfico de Armas em Portugal», conferência organizada pela 
Comissão Nacional Justiça e Paz (CNJP).

6 — Publicações:
As Prisões em Portugal, Relatório do Provedor de Justiça, 1996 

(co -autoria);
Introdução ao Estudo do Direito, ed. da Faculdade de Direito de 

Lisboa, 1987 -1988 (co -autoria);
Lições de Direito Processual Penal, Prof.ª Teresa Beleza (co-

-autoria);
Breves Notas sobre o Cumprimento Defeituoso no Contrato de Em-

preitada, ed. da Coimbra Editora;
A Adopção, ed. da Faculdade de Direito de Lisboa, 1994;
«Criminalidade grupal», artigo publicado no livro Informações e 

Segurança Interna, ed. da Coimbra Editora, 1998.
202786939 

 Despacho n.º 1114/2010
Nos termos do disposto nos artigos 18.º e 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no artigo 9.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e 
com os artigos 3.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 123/2007, de 27 de Abril, é 
nomeada directora -geral da Política de Justiça, em comissão de serviço, 
a licenciada Rita Faden da Silva Moreira Araújo, possuidora de reco-
nhecida aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício das 
referidas funções, como evidencia o respectivo currículo, publicado em 
anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Dezembro de 
2009.

17 de Dezembro de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 
Martins.

ANEXO

Síntese curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Rita Faden da Silva Moreira Araújo.
Data de nascimento — 18 de Março de 1965.

2 — Habilitações literárias:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.
Pós -graduação em Estudos Europeus — Dominante Jurídica, na Uni-

versidade Católica Portuguesa.

3 — Carreira profissional:
2006 -2009 — directora -geral da Administração Interna do Ministério 

da Administração Interna — nomeada com a responsabilidade particu-
lar de criar a nova Direcção -Geral e pôr em funcionamento uma nova 
estrutura com competências em três áreas:

Planeamento estratégico e política legislativa — apoio técnico em 
matéria de formulação e acompanhamento da execução das políticas, 
das prioridades e dos objectivos do MAI e assegurar o desenvolvimento 
dos sistemas de avaliação dos serviços no âmbito do MAI (SIADAP) e 
coordenar e controlar a sua aplicação;

Relações internacionais — apoiar a definição e a execução da política 
de relações internacionais e cooperação no âmbito do MAI, assegurar 
a participação e a coordenação da representação do MAI no quadro da 
União Europeia, coordenando a representação do MAI na negociação 
de convenções, acordos e tratados internacionais de natureza bilateral 
ou multilateral, e

Administração eleitoral — organizar e apoiar tecnicamente a execução 
dos referendos e dos processos eleitorais de âmbito nacional, regional, 
local e da União Europeia, assegurar o recenseamento eleitoral, organizar, 

manter e gerir a base de dados central do recenseamento eleitoral, difun-
dir informação pública sobre o sistema e os actos eleitorais e informar 
e dar parecer sobre matéria eleitoral;

2004 -2006 — directora do Gabinete de Assuntos Europeus (GAE) 
do Ministério da Administração Interna:

Responsável pela direcção, coordenação e orientação do GAE, que 
tem funções de coordenação, acompanhamento e preparação da posição 
portuguesa nas relações com a União Europeia nas áreas de atribuição 
do MAI;

Responsável pela coordenação interna dos serviços e forças de segu-
rança do MAI no quadro das relações bilaterais com países terceiros, 
com organizações internacionais, política de cooperação e participação 
em missões de paz;

1999 -2004 — directora de serviços das questões da justiça e assuntos 
internos (JAI) da Direcção -Geral dos Assuntos Comunitários do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros:

Responsável pela criação e organização da nova Direcção de Serviços 
JAI da Direcção -Geral dos Assuntos Comunitários;

Orientação e acompanhamento do trabalho desenvolvido na Direcção 
de Serviços JAI nas seguintes matérias: política de imigração, integração 
dos imigrantes, fronteiras, asilo, vistos, racismo e xenofobia, Acordo 
de Schengen, droga, cooperação policial, luta contra a criminalidade 
organizada, cooperação judiciária em matéria penal e terrorismo;

1999 — chefe de divisão da Direcção de Serviços do Mercado In-
terno da Direcção -Geral dos Assuntos Comunitários do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros;

1997 -1999 — directora de área no Serviço de Informações Estraté-
gicas de Defesa e Militares;

1996 -1997 — adjunta do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus, 
a exercer funções no Gabinete do Coordenador Nacional para os As-
suntos da Livre Circulação de Pessoas no Espaço Europeu: responsável 
pela preparação e coordenação da posição portuguesa nas instâncias 
do acordo de Schengen; Integração no núcleo de coordenação da pre-
sidência portuguesa do Acordo de Schengen (de 1 de Janeiro a 30 de 
Junho de 1997);

1991 -1996 — técnica superior na Direcção -Geral dos Assuntos Co-
munitários do Ministério dos Negócios Estrangeiros:

Integração na equipa da Direcção -Geral das Comunidades Europeias 
que preparou e negociou o processo de adesão de Portugal ao Acordo de 
Schengen e à Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen;

Responsável pelo dossier «Acordo de Schengen» de 1991 a 1996;
Advogada, com inscrição suspensa na Ordem dos Advogados.

202785959 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho n.º 1115/2010
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 4 do artigo 22.º do 

Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica 
do Ministério da Saúde, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 234/2008, 
de 2 de Dezembro, 3 e 4 do artigo 19.º e 1 do artigo 20.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de Janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de 
Abril, e com a redacção do artigo 30.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, é nomeada, em comissão de serviço, para exercer as funções 
de vogal do conselho directivo da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a licenciada Rita Beleza de Miranda de 
Magalhães Collaço, cujo perfil e aptidão para o desempenho do cargo são 
evidenciados na sinopse curricular que se anexa ao presente despacho, 
dele fazendo parte integrante.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, aplicável por 
força do n.º 1 do artigo 25.º da Lei Quadro dos Institutos Públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção acima 
referida, e pelo artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 222/2007, de 29 de Maio, 
a referida nomeação destina -se a completar o período de mandato em 
curso do conselho directivo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Dezembro 
de 2009.

12 de Janeiro de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.
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Sinopse curricular
Rita Beleza de Miranda de Magalhães Collaço.
Habilitações literárias — licenciada em Direito pela Universidade 

Católica Portuguesa, com especialização em Ciências Jurídico -Forenses.
Categoria profissional — assessora principal do quadro de pessoal 

da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.
Cargos exercidos:
Alta -comissária -adjunta da Saúde (2007 -2009);
Directora da Saúde — Santa Casa (2005 -2007);
Administradora do Departamento de Saúde — Santa Casa (2005);
Chefe do Gabinete do Ministro das Finanças e da Administração 

Publica, Dr. António Bagão Félix (2004 -2005);
Chefe do Gabinete do Ministro da Segurança Social e do Trabalho, 

Dr. António Bagão Félix (2002 - 2004);
Inspectora -geral da Saúde (2002 -2004), tendo suspendido a comissão 

de serviço em Abril de 2002 e pedido a exoneração do cargo em 17 de 
Julho de 2004;

Directora administrativa do Hospital dos Serviços de Assistência 
Médico -Social (SAMS), do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas 
(2001 -2002);

Subdirectora -geral da Saúde (1999 -2000);
Secretária -geral do Ministério da Saúde (1994 -1999);
Representante do Ministério da Saúde na Comissão Interministerial 

para os Assuntos Comunitários (1994 -1999);
Coordenadora de toda a matéria comunitária da competência do 

Ministério da Saúde. Saúde Pública, Mercado Interno (medicamentos, 
cosméticos, dispositivos médicos), direito de estabelecimento relativo 
aos profissionais de saúde (1994 -1999);

Adjunta do Ministro da Saúde, Dr. Paulo Mendo (1993 -1994);
Adjunta do Ministro da Saúde, Dr. Arlindo de Carvalho (1990 -1993);
Chefe de divisão de Organização e Gestão da Secretaria -Geral do 

Ministério da Saúde (1991 -1994), tendo suspendido a comissão de 
serviço;

Vogal da Direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, cargo 
equiparado a subdirector -geral (1990);

Adjunta da Ministra da Saúde, Dr.ª Leonor Beleza (1987 -1990);
Exercício de funções de assessoria jurídica na Santa Casa da Miseri-

córdia de Lisboa (1986 -1987);
Técnica de reinserção social do Instituto de Reinserção Social 

(1985 -1986);
Adjunta do Ministro da Justiça, Dr. Rui Machete (1984 -1985).

Outras actividades exercidas:
Coordenadora científica do curso de pós -graduação em Direito da 

Saúde da Universidade Católica Portuguesa;
Prelectora do curso de pós -graduação em Direito da Saúde da Uni-

versidade Católica Portuguesa;
Coordenadora convidada pelo Instituto Nacional de Administração do 

Seminário «Saúde pública na União Europeia», organizado no âmbito 
da formação da presidência portuguesa (ano de 1998);

Representante da Ministra da Saúde na Comissão Interministerial do 
Movimento Internacional da Cruz Vermelha Portuguesa (1997 -1999);

Representante da Ministra da Saúde na Comissão para as Comemo-
rações dos 500 Anos das Misericórdias (1997 -1999);

Presidente da Comissão de Fiscalização do Serviço de Prevenção e 
Tratamento da Toxicodependência (1995 -1997);

Representante do Ministério da Saúde no Grupo Saúde, a funcionar 
junto do Conselho da União Europeia, grupo técnico de preparação dos 
Conselhos de Saúde da União Europeia (1995 -1999);

Representante do Ministério da Saúde no Comité de Alto Nível no 
Domínio da Saúde, no âmbito da União Europeia (1994 -1999);

Representante do Ministério da Saúde no Comité de Altos Funcioná-
rios da Saúde Pública (1994  -1999);

Membro da Comissão de Avaliação de Propostas do Hospital Fernando 
da Fonseca (Amadora -Sintra) (1994 -1995);

Representante do Ministro da Saúde no Conselho de Jogos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa (1994 -1999);

Docente da Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho, nas 
disciplinas de Sociologia e Relações Públicas (1979 -1982).

Obra publicada — Rita Magalhães Collaço e Maria Ermelinda Carrachás: 
O Sistema de Saúde — Colectânea de Legislação, Lisboa, Junho de 2004.

Conferências:
Colóquio organizado pela União Europeia subordinado ao tema 

«Encadrement Legal de la Transplatation au Portugal Present et à 
l’Avenir», Paris, 8 de Junho de 1998;

Conferência subordinada ao tema «Ética do funcionalismo e ética 
profissional», no curso de mestrado de Bioética da Faculdade de Me-
dicina de Lisboa (1996);

Conferência no 19.º Encontro de Clínica Geral da Associação Portu-
guesa dos Médicos de Clínica Geral, subordinada ao tema «Como gerir 
o risco e lidar com a incerteza», Porto, 15 de Março de 2002;

Conferência na reunião comemorativa dos 30 anos do serviço de 
angiologia e cirurgia vascular do Hospital Geral de Santo António do 
Porto e homenagem ao Doutor Mário Caetano Pereira, subordinada ao 
tema «O direito e a medicina», Porto, 12 de Outubro de 2002.

202786841 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1116/2010
Nos termos e para os efeitos do disposto conjugadamente nos ar-

tigos 24.º, n.º 2, e 25.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, confirmo a comissão de serviço do Dr. Francisco 
Miguel Fialho Brito como vice -presidente do Instituto Camões, I. P., até 
ao termo do respectivo triénio, por se manterem os pressupostos que 
fundamentaram a respectiva nomeação.

11 de Janeiro de 2010. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

202783139 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.º 1117/2010

Despacho de nomeação de Maria Júlia Sovelas da Silva
 no cargo de director da Alfândega de Alverca

1 — Através do Aviso n.º 11073/2009, publicado no Diário da Repú-
blica; 2.ª série, de 17 de Junho de 2009, divulgado na Bolsa de Emprego 
Público no mesmo dia e publicitado no Jornal “Correio da Manhã”, 
do dia 19 do mesmo mês, foi aberto o procedimento concursal para 
preenchimento do cargo de Director da Alfândega de Alverca (cargo 
de direcção intermédia de 1.º grau), da Direcção -Geral das Alfândegas 
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC).

2 — Mediante proposta fundamentada do respectivo júri e nos termos 
dos n.os 8, 9, e 10, do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, apro-
vado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, nomeio em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, no cargo de Director da Alfândega de Alverca, a reverificadora 
assessora, licenciada em Economia, Maria Júlia Sovelas da Silva, por 
ter revelado possuir o perfil adequado, a aptidão e a competência técnica 
exigidos para o cargo, pois que:

a) Possui larga experiência na área de actuação do cargo que decorre 
da sua actividade como técnico superior aduaneiro na Direcção -Geral 
e, fundamentalmente do desempenho, ininterrupto, em regime de subs-
tituição, há mais de quatro anos, de funções dirigentes como director 
da Alfândega de Alverca.

b) Mostrou possuir um conjunto valioso de factores necessários ao 
desempenho de funções dirigentes, designadamente, no que respeita à 
capacidade de liderança, de gestão e inovação no seio de uma equipa 
de trabalho;

c) Evidenciou grande capacidade para promover o trabalho em equipa, 
elemento fundamental na área de actuação do cargo;

d) Revelou, atendendo aos seus conhecimentos técnicos nas áreas 
aduaneira, fiscal e de prevenção e repressão da fraude, um muito desen-
volvido espírito de iniciativa orientado para objectivos práticos, como é 
especialmente requerido para o desempenho do cargo em causa.

3 — De acordo com o disposto no n.º 10 do artigo 21.º do Estatuto 
do Pessoal Dirigente, anexa -se a nota relativa ao currículo académico 
e profissional do nomeado

06/01/2010. — O Director -Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo, João Manuel Almeida de Sousa.




